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DESPACHO Nº 106, DE 16 DE JULHO DE 2020

decide o processo 23000.009580/2020-58.

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no
uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 10.195, de 30 de dezembro de 2019,
em atenção ao disposto nos arts. 206 e 209 da Constituição, art. 46 da Lei 9.394, de 20
de dezembro de 1996, arts. 2º, 3º e 10 da Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, arts.
2º, 48 e 50 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e arts. 56, 58 a 60, 72 e 73 do
Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, com base na Nota Técnica nº
174/2020/CGSE/DISUP/SERES, determina perante o curso de Gestão da Produção
Industrial (cód. 99902) ofertado pela Faculdade de Tecnologia de Jacareí (cód. 778),
mantida pelo CETEC Educacional S.A. (cód. 3082), CNPJ 07.761.676/0001-47):

I. A redução de 100 (cem) para 50 (cinquenta) vagas totais anuais;
II. A conclusão do Processo e-MEC n° 201217153, observada a redução de

vagas;
III. A revogação das medidas cautelares impostas ao curso pela Portaria SERES

nº 74/2020;
IV. A notificação da Instituição sobre o teor da decisão, por meio eletrônico,

pelo Sistema de Comunicação da Caixa de Mensagens do e-MEC e a informação da
possibilidade de apresentar recurso ao Conselho Nacional de Educação no prazo de trinta
dias, nos termos do art. 63 do Decreto 9.235/2017, sem efeito suspensivo, nos termos
do art. 61 da Lei nº 9.784, de 1999.

RICARDO BRAGA

DESPACHO Nº 107, DE 16 DE JULHO DE 2020

decide o processo 23000.029640/2019-15

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no
uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 10.195, de 30 de dezembro de 2019,
em atenção ao disposto nos arts. 206 e 209 da Constituição, art. 46 da Lei 9.394, de 20
de dezembro de 1996, arts. 2º, 3º e 10 da Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, arts.
2º, 48 e 50 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e arts. 56, 58 a 60, 72 e 73 do
Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, com base na Nota Técnica nº
88/2020/CGSE/DISUP/SERES, determina em face da Faculdade de Administração, Ciências,
Educação e Letras - FACEL (cód. 1257), mantida pela Associação Educacional das Igrejas
Evangélicas Assembléia de Deus no Estado do Paraná (cód. 841) - CNPJ 77.387.363/0001-
56:

(i) o arquivamento do Processo n° 23000.029640/2019-15;
(ii) a notificação do teor da decisão à mantenedora, por meio eletrônico,

através de e-mail e pelo Sistema de Comunicação da Caixa de Mensagens do e-MEC.

RICARDO BRAGA

DESPACHO Nº 108, DE 16 DE JULHO DE 2020

Processo nº 23000.029636/2019-57

O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, no
uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 10.195, de 30 de dezembro de 2019,
em atenção ao disposto nos arts. 206 e 209 da Constituição, art. 46 da Lei 9.394, de 20
de dezembro de 1996, arts. 2º, 3º e 10 da Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, arts.
2º, 48 e 50 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e arts. 56, 58 a 60, 72 e 73 do
Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, com base na Nota Técnica nº
162/2020/CGSE/DISUP/SERES, determina perante o curso de Engenharia de Produção
(cód. 90699) ofertado pela CNEC Rio das Ostras (cód. 2334), mantida pela Campanha
Nacional de Escolas da Comunidade (cód. 407), CNPJ 33.621.384/0001-19:

(I) A redução de 100 (cem) vagas autorizadas para 60 (sessenta) vagas totais
anuais.

(II) A revogação das medidas cautelares aplicadas ao curso por meio da
Portaria SERES/MEC nº 530/2019.

(III) A conclusão do Processo e-MEC n° 201217205 observada a redução das
vagas.

(IV) A notificação da Instituição do teor da decisão com a informação da
possibilidade de recurso ao Conselho Nacional de Educação (CNE) no prazo de 30 (trinta
dias), nos termos do art. 75 do Decreto 9.235, de 15 de dezembro de 2017, sem efeito
suspensivo nos termos do art. 61 da Lei nº 9.784, de 1999.

RICARDO BRAGA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA
E TECNOLOGIA GOIANO

CAMPUS IPORÁ

PORTARIA Nº 215, DE 9 DE JULHO DE 2020

O DIRETOR-GERAL DO INSTITUTO FEDERAL GOIANO - CAMPUS IPORÁ, no uso
de suas atribuições legais, conferida pela Portaria/IF Goiano nº 109, de 17.01.2020, DOU
de 20.01.2020 e Portaria/IF Goiano nº28 de 18.01.2012, DOU de 20.01.2012Campus Iporá.
resolve:

Prorrogar por 01 (um) ano, contados a partir de 29.07.2020, o prazo de
validade do Processo Seletivo Simplificado, para contratação de Professor Substituto,
objeto do Edital nº 19 de 04.07.2019, publicado no DOU de 05.07.2019, homologado pelo
Edital nº 19 de 04.07.2019, publicado no DOU de 29.07.2019, seção 03 pág. 144.

RODRIGO ALVES MOREIRA
Substituto

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAPÁ
PORTARIA Nº 924, DE 15 DE JULHO DE 2020

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições
legais, em conformidade com o disposto no art. 37, III, da Constituição Federal, tendo em
vista o que consta no nos autos do Processo nº 23125.011059/2020-15, de 10/06/2020.
resolve:

Art. 1º - PRORROGAR, por mais 01 (um) ano, o prazo de validade do Processo
Seletivo Simplificado de professor substituto, regido pelo Edital nº 007/2019, homologado
através do Edital nº 010/2019, publicado no DOU nº 139, página 080 a 082 seção 3, de
22/07/2019, de modo que este se encerre em 22/07/2021.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JULIO CESAR SA DE OLIVEIRA

Ministério da Infraestrutura

SECRETARIA DE FOMENTO, PLANEJAMENTO E PARCERIAS

PORTARIA Nº 1.531, DE 15 DE JULHO DE 2020

Aprova como prioritário, para fins de emissão de
debêntures incentivadas, o Projeto de Investimento
em Infraestrutura Ferroviária, no setor de logística
e transporte, proposto pela Rumo Malha Paulista
S.A., integrante do programa de Parcerias de
Investimentos - PPI, nos termos da Lei nº 13.334,
de 13 de setembro de 2016, e do Decreto nº
9.059, de 25 de maio de 2017.

A SECRETÁRIA DE FOMENTO, PLANEJAMENTO E PARCERIAS DO MINISTÉRIO
DA INFRAESTRUTURA, no uso da competência que lhe foi delegada por meio da
Portaria GM/MINFRA nº 2.787, de 24 de junho de 2019, e tendo em vista o disposto
no art. 87, parágrafo único, incisos II e IV, da Constituição, na Lei nº 12.431, de 24
de junho de 2011, no Decreto nº 8.874, de 11 de outubro de 2016, na Lei nº 13.334,
de 13 de setembro de 2016, no Decreto nº 9.059, de 25 de maio de 2017, e na
Portaria GM/MTPA nº 517, de 05 de outubro de 2018, resolve:

Art. 1º Aprovar como prioritário, para fins de emissão de debêntures
incentivadas, o projeto de investimento em infraestrutura ferroviária, no setor de
logística e transporte, proposto pela Rumo Malha Paulista S.A., CNPJ nº
02.502.844/0001-66, "Projeto de Prorrogação da Malha Paulista", que tem por objeto
os investimentos obrigatórios previstos no 2º Termo Aditivo ao Contrato de Concessão
da Malha Paulista, para prestação do serviço público de transporte ferroviário de
cargas associado à exploração da infraestrutura ferroviária, que poderá ser explorada
pelo prazo adicional de 30 anos, compreendendo:

I - ampliação de pátios de cruzamento;
II - implantação de novos pátios de cruzamento;
III - duplicação de trechos ferroviários;
IV - modernização de via permanente da linha tronco;
V - modernização de via permanente dos ramais;
VI - investimentos em sistemas ferroviários na linha tronco;
VII - aquisição de equipamentos de via; e
VIII - minimização de conflitos urbanos, bem como o pagamento de

despesas de outorga, no Estado de São Paulo, conforme descrito no Anexo desta
Portaria.

Art. 2º A Rumo Malha Paulista S.A. deverá manter atualizada, junto ao
Ministério da Infraestrutura, a relação das pessoas jurídicas que a integram ou a
identificação da sociedade controladora, conforme previsto no art. 5º, I, do Decreto nº
8.874, de 2016.

Art. 3º Os autos do Processo nº 50000.022699/2020-99 ficarão arquivados
e disponíveis neste Ministério, para consulta e fiscalização dos órgãos de controle.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

NATÁLIA MARCASSA DE SOUZA

ANEXO

. ANEXO

. Descrição do
Projeto

Projeto da Rumo Malha Paulista S.A. tem por objeto os
investimentos obrigatórios previstos no 2º Termo Aditivo ao
Contrato de Concessão da Malha Paulista, para prestação do
serviço público de transporte ferroviário de cargas associado à
exploração da infraestrutura

. ferroviária, que poderá ser explorada pelo prazo adicional de 30
anos, compreendendo: (i) ampliação de pátios de cruzamento; (ii)
implantação de novos pátios de cruzamento; (iii) duplicação de
trechos ferroviários; (iv) modernização de via permanente da linha
tronco; (v)

. modernização de via permanente dos ramais; (vi) investimentos em
sistemas ferroviários na linha tronco; (vii) aquisição de
equipamentos de via; e (viii) minimização de conflitos urbanos,
bem como o pagamento de despesas de outorga, no Estado de São
Paulo.

. Nome
Empresarial Rumo Malha Paulista S.A.

. CNPJ 02.502.844/0001-66

. Relação das
Pessoas Jurídicas

- Rumo S.A. - 100% (CNPJ: 02.387.241/0001-60) - Controladora

. Relação dos Principais Documentos Apresentados
- Formulário de Cadastro do Projeto. (Anexo I).
- Quadro Anual de Usos e Fontes do Investimento. (Anexo II).
- Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 21 de fevereiro de 2017 -
Alteração da Denominação Social para Rumo Malha Paulista S.A. e

. Estatuto Social Consolidado.
- Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral.
- Certidão Positiva com efeitos de Negativa de Débitos relativos aos Tributos
Federais e à Dívida Ativa da União.

. Local de Implantação do Projeto
Estado de São Paulo.
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